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panorama internacional Estatísticas criminais 

Taxa de Homicídio¹ 

2011

Brasil 24,3(3)

Europa Alemanha 0,8

Europa Reino Unido (Inglaterra e País de Gales) 1,0

Europa França 1,2

Europa Suécia 0,9

América do Norte Canadá 1,5

América do Norte Estados Unidos 4,7

África África do Sul 30,9

Ásia Japão 0,3

América Central El Salvador 70,2

América Central Honduras 91,6

América do Sul Argentina² 5,5

América do Sul Bolívia 7,7

América do Sul Colômbia 33,2

América do Sul Venezuela² 45,1

Fonte: UNODC homicide statistics; Anuário Brasileiro de Segurança Pública - 2013

(1) Por 100 mil habitantes

(2) Dados referentes à 2010

(3) Dados referentes à 2012.
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BRASIL - COMPARAÇÃO DOS SISTEMAS DE 

INFORMAÇÃO DISPONÍVEIS – SINESP/DATASUS 

No. Absoluto Taxas 

DATASUS - 27,13 mortes 

por agressão por 100 mil 

habitantes 

SINESP - 25,8 crimes 

violentos intencionais 

por 100 mil habitantes 

Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM; Sistema Nacional de Estatísticas em Segurança Pública e Justiça Criminal 

(SINESPJC) / Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) / Ministério da Justiça; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública. 



Panorama Nacional Homicídios Dolosos 
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Posse de Armas de fogo 

  

Segundo a Pesquisa Nacional de Vitimização/SENASP: 

 

• 2,7% dos brasileiros adultos declaram possuir arma de fogo em 

casa;  

 

• Na região Sul, esse índice sobe para 4,4% - no Rio Grande do Sul, 

o índice de posse de arma de fogo é de 6,2%; 

 

• No Centro-Oeste fica em 4% - no Distrito Federal, 5,8% possuem 

arma de fogo em casa; 

 

• Questionados sobre os motivos para ter arma de fogo em casa, 

1,1% dos 2,7% declarou que a arma é usa para se prevenir ou 

proteger de crimes, e outro 1,1% afirmou que a arma pertence às 

forças armadas e policiais.   

 Fonte: Pesquisa Nacional de Vitimização. Secretaria Nacional de Segurança Pública; PNUD; 
Datafolha; CRISP/UFMG. 



Tabela 1 – Medo de assassinato por região  

 Muito medo Pouco medo Nenhum medo 

Centro-Oeste 75,0% 13,4% 11,6% 

Nordeste 85,8% 8,2% 6,0% 

Norte 78,4% 14,0% 7,6% 

Sudeste 78,4% 10,9% 10,7% 

Sul 69,9% 17,3% 12,8% 

Fonte: Pesquisa SIPS – Ipea, 2010 

 

Gráfico 1 – Sensação de segurança, taxa de homicídio doloso por milhão de habitantes 

e gasto per capita com segurança pública – regiões brasileiras 
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BRASIL Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul

Sensação segurança (Taxa de indivíduos que não tem medo de serem assassinados por mil habitantes). BRASIL = 97

Violência (Homicídios dolosos por milhão habitantes). BRASIL = 224

Gasto com segurança pública (per capta). BRASIL = R$ 200,07

 

Fonte: Pesquisa SIPS – Ipea, 2010, FBSP e IBGE, 2010. 

 

Tabela 2 – Confiança nas polícias por região (média para as polícias militar e civil) 

 Confia muito Confia Confia pouco Não confia 

Centro-Oeste 4,30% 37,05% 34,20% 24,45% 

Nordeste 5,80% 24,10% 43,45% 26,70% 

Norte 4,45% 26,15% 47,35% 22,00% 

Sudeste 3,00% 21,80% 45,10% 30,05% 

Sul 3,40% 28,00% 43,95% 24,65% 

Fonte: Pesquisa SIPS – Ipea, 2010 



PNV - Percepção de risco de vitimização 

 Fonte: Pesquisa Nacional de Vitimização. Secretaria Nacional de Segurança Pública; PNUD; 
Datafolha; CRISP/UFMG. 



 

Quadro I – Síntese das principais experiências brasileiras  

Eixos/Décadas Década de 1980 Década de 1990 Década de 2000 Década de 2010 

Intervenção de 

segurança com base 

no território e 

articulação com 

novos atores 

Desenvolvimento das primeiras 

estratégias de policiamento 

comunitário 

Implementação da filosofia de 

policiamento comunitário em 

diversas localidades (SP, em 1997; 

Rio de Janeiro, 1997) 

Experiência do município de 

Diadema, SP (2000) 

Novas experiências de integração 

das polícias baseadas em metas, 

indicadores e monitoramento em 

Pernambuco (Pacto Pela Vida - 

2007). 

  

Experiência de integração das áreas 

de jurisdição das polícias em Rio de 

Janeiro (1997), São Paulo (1998), 

Ceará (1999), Minas Gerais (1999) e 

Pará (1995). 

1º e 2º Planos Nacionais de 

Segurança Pública (2000 e 2003); 

Fundo Nacional de Segurança Pública 

(2001) 

Criação do programa Paraná 

Seguro (2011) 

    

Criação do GPAE (Grupamento de 

Policiamento em Áreas Especiais, 

2000), no Rio de Janeiro 

Criação do Programa Ronda no 

Bairro, para atuação conjunta 

das policias no território de 

Manaus - Amazonas (2012) 

    
Criação do Programa Fica Vivo! 

(2002) 

Criação do Programa Estado 

Presente, do Espírito Santo 

    

Criação do Programa Ronda no 

Quarteirão, no Ceará (2008), e das 

Unidades de Polícia Pacificadora, no 

Rio de Janeiro (2008), entre outros - 

inspirados nos padrões de 

policiamento comunitário. 

  

    
Experiência do municípios de Canoas, 

RS (2007) 
  

        

Respostas Públicas 



Respostas Públicas 

Gestão da informação 

  Criação do Infoseg pela União (1995) 

Criação dos Gabinetes de Gestão Integrada - 

GGI e GGI-M (Municipais) – 2003 

  

Institucionalização do Sistema Nacional 

de Informações de Segurança Pública, 

Prisionais e sobre Drogas - SINESP (2012) 

  Criação do Infocrim, em São Paulo (1999). 
Proposta de Criação do SUSP (Sistema Único 

de Segurança Pública) (2003)  

Câmara Técnica de Análise, Pesquisa e 

Estatísticas em Segurança Pública e 

Atividade Policial no Estado de São Paulo 

  

Criação dos primeiros sistemas estaduais de 

estatísticas criminais (Lei 9.155/95, em SP; 

Instituto de Segurança Pública, 1999, no Rio 

de Janeiro) 

Criação do Sistema Nacional de Segurança 

Pública e Justiça Criminal - SinespJC (2004) 

Adesão do Brasil aol “Sistema Regional 

de Indicadores Estandarizados de 

Seguridad (SES)”, projeto promovido pelo 

BID e que reúne 19 países da região para 

harmonização de definições, métodos e 

critérios de validação interinstitucional 

de suas estatísticas criminais.  

    

Implantação do projeto de integração da 

gestão da segurança pública (IGESP) baseado 

em metas de gestão e monitoramento (MG, 

2005) 

  

Participação social e 

parcerias 

Criação dos primeiros Conselhos de 

Segurança, em alguns municípios brasileiros 

(1984) 

Nova difusão dos Conselhos de Segurança nos 

estados e municípios brasileiros 

(especialmente a partir de 1997) 

Lançamento dos Primeiros Editais de 

Pesquisas Aplicadas em Justiça Criminal e 

Segurança Pública pela SENASP (2004) 

Criação da Rede de Altos Estudos em 

Segurança Pública - Renaesp (2006) 

Programa de Segurança Pública com 

Cidadania - Pronasci (2006) 

  

 

Quadro I – Síntese das principais experiências brasileiras  

Década de 1980 Década de 1990 Década de 2000 Década de 2010 



princípios Segurança Cidadã 

Programas de redução e controle de homicídios com foco na gestão de todo o sistema 
de segurança pública, de forma democrática e compartilhada, articulando atores 
comunitários na resolução dos problemas relacionados à criminalidade.  

princípios de sustentabilidade 

Gestão Integrada com sistema de Justiça Criminal Investimentos em prevenção 

Prevenção e Tratamento do uso de Drogas 

Canais de Controle Formação Policial 

Desarmamento 

Integração Municipal/Estadual em ações de prevenção 

Participação comunitária 

Reforma do Sistema Penitenciário 

Uso Intensivo de Informações 



Redução da violência letal 

 Aperfeiçoamento dos Mecanismos de Planejamento, Gestão e Controle 
 Desarmamento 
 Papel dos Municípios 
 Participação Social 
 Redução das disputas de territórios por facções criminosas 
 Demografia e Aspectos Socioeconômicos 
 Encarceramento 

Múltiplos fatores explicativos 

Fatores preponderantes 

 INTEGRAÇÃO/ARTICULAÇÃO 
 GESTÃO DA INFORMAÇÃO 

qualidade dos dados 
 

padrões e diretrizes 
nacionais para 

produção de dados 





PNV - Contato com a polícia 

 Fonte: Pesquisa Nacional de Vitimização. Secretaria Nacional de Segurança Pública; PNUD; 
Datafolha; CRISP/UFMG. 



Confiança na Polícia 



Tópicos de Discussão 

• Riscos atuais (corrupção, violência, colapso da 
gestão e baixa prioridade política, “repique” 
da criminalidade/latrocínios); 

• Finanças Públicas e Segurança 
(aposentadorias, contabilidade pública, etc); 

• Equilíbrio das agendas incremental e de 
reformas 

 



Muito obrigado! 


